
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1273605 - MG (2018/0077147-4)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANHUAÇU 
ADVOGADOS : AUGUSTO MÁRIO MENEZES PAULINO E OUTRO(S) - 

MG083263 
GENIRO CASSIUS ROMEIRO CAMPOS  - MG150756 

AGRAVADO  : ELIDIA PEREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : FAUZE GAZEL JUNIOR E OUTRO(S) - MG079131 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ART. 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
3. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
4. Agravo interno não provido.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 21 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                   
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.273.605 - MG (2018/0077147-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANHUAÇU 
ADVOGADOS : AUGUSTO MÁRIO MENEZES PAULINO E OUTRO(S) - 

MG083263 
   GENIRO CASSIUS ROMEIRO CAMPOS  - MG150756 
AGRAVADO  : ELIDIA PEREIRA DE LIMA 
ADVOGADO : FAUZE GAZEL JUNIOR E OUTRO(S) - MG079131 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE MANHUAÇU, 

contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão 

da Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 

235):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11 E 489 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.

1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte, do Código de Processo Civil, 

conforme ementa abaixo (fl. 282):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
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REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, INCISO XXXV 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante (fls. 290 a 294) que "houve sim indevida motivação 

das decisões judiciais até aqui proferidas, com nítida negativa de prestação jurisdicional, o 

que torna sim possível a violação aos alegados Princípios Constitucionais, tendo em vista a 

ofensa ser direta e não apenas pela via reflexa. Dessa forma, a repercussão da matéria se 

mostra notória" (fl. 292).

Afirma que "os acórdãos recorridos malferiram o que dispõe o art. 5º, II, 

XXXV, LIV e LV, bem como o art. 93, IX, todos da CRFB, porquanto, mesmo diante da 

patente violação a legislação federal, negaram, sem a devida fundamentação, conhecimento 

ao Apelo Especial interposto, bem como aos recursos subsequentes, em patente negativa de 

prestação jurisdicional e em descompasso aos corolários da ampla defesa e contraditório" (fl. 

292).

Aduz que, "acerca da afronta ao art. 93, IX da CRFB, é de se ver que esse 

dispositivo possui amplitude e relevância jurídica e social. Trata-se de dever Jurisdicional 

sobre o qual recai, ou do qual deflui a garantia de acesso à jurisdição. É dizer decisões sem 

evidências da motivação frustram a atividade estatal e prejudicam o exercício de direitos 

individuais" (fl. 293).

Sustenta que "a fundamentação adotada pela Corte Regional se revela 

insuficiente à prestação jurisdicional adequada, por isso havendo violação do art 93, IX da 

CRFB, que fatalmente afronta o devido processo legal e a máxima constitucional de que 

ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" (fl. 

293).

Ausentes as contrarrazões (fl. 298).

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.273.605 - MG (2018/0077147-4)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
ART. 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
3. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente 
de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa 
meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 
748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 
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trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral.

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 
12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 
RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118 )

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de repercussão 

geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão 

proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, 

está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas 

razões suficientes para o colegiado negar provimento. A propósito, cumpre transcrever 

trechos da fundamentação do aresto (fls. 237 e 238):

[...]
A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 
fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como asseverado na decisão recorrida, verifica-se não ter ocorrido 
qualquer omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

[...]
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Ademais, como afirmado anteriormente, o exame da controvérsia, tal 
como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de 
dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário.").

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
[...]

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF).

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa 

ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao 

exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 

infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 

895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito.

(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da 

suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e 

dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, concernente à alegação de contrariedade a 

dispositivo da Lei n. 8.112/1990.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
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violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral.

(ARE 748.371 RG, Relator: Min. GILMAR MENDES, julgado em 
06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 
PUBLIC 01-08-2013 )

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 1.273.605 / MG
Número Registro: 2018/0077147-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10394140033769004 00337695620148130394 10394140033769003 10394140033769002 10394140033769001
10394140033769

Sessão Virtual de 15/05/2019 a 21/05/2019

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANHUAÇU
ADVOGADO : AUGUSTO MÁRIO MENEZES PAULINO E OUTRO(S) - MG083263
AGRAVADO : ELIDIA PEREIRA DE LIMA
ADVOGADO : FAUZE GAZEL JUNIOR E OUTRO(S) - MG079131

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANHUAÇU
ADVOGADOS : AUGUSTO MÁRIO MENEZES PAULINO E OUTRO(S) - MG083263

GENIRO CASSIUS ROMEIRO CAMPOS - MG150756
AGRAVADO : ELIDIA PEREIRA DE LIMA
ADVOGADO : FAUZE GAZEL JUNIOR E OUTRO(S) - MG079131

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de Maio de 2019
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